autÓgrafo nº. 87, de 2010

ao

PROJETO DE LEI Nº. 89, DE 2010

“Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Itanhaém para o exercício de 2011.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM DECRETA:

Art. 1º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Itanhaém para o exercício de 2011, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os órgãos e entidades da Administração direta e indireta a ela vinculados.

Art. 2º - A Receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 213.300.310,00 (duzentos e treze milhões, trezentos mil e trezentos e dez reais).

Parágrafo único - Estão incluídos no total referido no caput deste artigo, os recursos próprios do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Itanhaém - ITANHAÉM PREV, entidade autárquica, cuja programação consta de quadros específicos que integram esta lei.

Art. 3º - A Receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta lei, observado o seguinte desdobramento:

I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA

	RECEITAS CORRENTES
	R$
	185.712.310,00

	Receita Tributária
	R$
	66.003.200,00

	Receita Patrimonial
	R$
	473.800,00

	Receita de Serviços
	R$
	390.000,00

	Transferências Correntes
	R$
	110.856.410,00

	Outras Receitas Correntes
	R$
	16.625.500,00

	Deduções de Transferências - FUNDEB   
	(-)  R$
	8.636.600,00

	RECEITAS de capital
	R$
	19.498.000,00

	Operações de Crédito
	R$
	3.720.000,00

	Alienação de Bens  
	R$
	225.000,00

	Transferências de Capital
	R$ 
	15.553.000,00

	SUBTOTAL
	R$
	205.210.310,00


II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ITANHAÉM – ITANHAÉM PREV

RECEITAS CORRENTES                                             R$              3.800.000,00

Receita de Contribuições                                                   R$              2.650.000,00

Receita Patrimonial                                                            R$             1.000.000,00

Outras Receitas Correntes                                                  R$                150.000,00

RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS   R$     4.290.000,00
SUBTOTAL                                                                       R$              8.090.000,00

TOTAL DA RECEITA                                                    R$         213.300.310,00

Art. 4º - A Despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 212.300.310,00 (duzentos e doze milhões, trezentos mil e trezentos e dez reais), sendo:

I - no Orçamento Fiscal: R$ 167.884.290,00 (cento e sessenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e duzentos e noventa reais);

II - no Orçamento da Seguridade Social: R$ 44.416.020,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e dezesseis mil e vinte reais).

Art. 5º - A Despesa total fixada, observada a programação constante dos quadros que integram esta lei, apresenta o seguinte desdobramento:

	1 – por funções DO GOVERNO



	01 – Legislativa
	R$
	5.311.600,00

	02 – Judiciária
	R$
	2.000.000,00

	04 - Administração 
	R$
	15.158.760,00

	06 - Segurança Pública
	R$
	3.319.000,00

	08 - Assistência Social
	R$
	2.879.900,00

	09 - Previdência Social
	R$
	9.145.000,00

	10 - Saúde 
	R$
	32.391.120,00

	12 - Educação 
	R$
	77.309.700,00

	13 - Cultura
	R$
	911.000,00

	15 - Urbanismo
	R$
	18.788.000,00

	16 - Habitação
	R$
	3.241.200,00

	17 - Saneamento
	R$
	14.451.600,00

	18 - Gestão Ambiental
	R$
	1.996.500,00

	20 - Agricultura
	R$
	411.000,00

	23 - Comércio e Serviços
	R$
	 2.705.000,00

	26 - Transporte
	R$
	 1.030.000,00

	27 - Desporto e Lazer
	R$
	6.116.130,00

	28 - Encargos Especiais
	R$
	11.719.800,00

	99 - Reserva de Contingência
	R$
	2.815.000,00

	TOTAL
	R$
	212.300.310,00


	II - por categoria econômica



	1 - Administração Direta
	R$
	204.210.310,00

	Despesas Correntes
	R$
	152.181.920,00

	Despesas de Capital
	R$
	51.028.390,00

	Reserva de Contingência
	R$
	1.000.000,00

	2 - Administração Indireta
	R$
	8.090.000,00

	Despesas Correntes
	R$
	5.725.000,00

	Despesas de Capital
	R$
	550.000,00

	Reserva de Contingência
	R$
	1.815.000,00

	TOTAL
	R$
	212.300.310,00


	iii - por órgãos da administração



	1 - PODER LEGISLATIVO
	R$
	5.946.000,00

	1 - Câmara Municipal
	R$
	5.946.000,00

	2 - PODER EXECUTIVO
	R$
	198.264.310,00

	1 - Gabinete do Prefeito
	R$
	767.500,00

	2 - Secretaria do Governo Municipal
	R$
	1.341.000,00

	3 - Secretaria de Administração
	R$
	26.429.860,00

	4 - Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Social 
	 R$
	6.121.100,00  

	5 - Secretaria da Fazenda
	R$
	1.998.000,00

	6 - Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente 
	 R$
	5.216.100,00

	7 - Secretaria dos Negócios Jurídicos 
	R$
	1.565.800,00

	8 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
	 R$
	84.336.830,00

	9 - Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano
	 R$
	12.400.000,00  

	10 - Secretaria de Saúde
	R$
	32.403.120,00

	11 - Secretaria de Serviços e Urbanização
	R$
	18.120.000,00

	12 - Secretaria de Trânsito e Segurança Municipal
	R$
	4.449.000,00

	13 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
	 R$
	3.116.000,00

	3 - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	R$
	8.090.0000,00

	1 - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais
	R$
	6.275.000,00

	99 - Reserva de Contingência - RPPS
	R$
	1.815.000,00

	TOTAL
	R$
	212.300.310,00






Art. 6º - O Orçamento da Seguridade Social do Município, abrangendo todos os órgãos e entidades da Administração direta e indireta e seus fundos, fixa a despesa em R$ 44.416.020,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e dezesseis mil e vinte reais), assim discriminada:

08 - Assistência Social                                                           R$          2.879.900,00

09 - Previdência Social                                                          R$           9.145.000,00

10 - Saúde                                                                              R$         32.391.120,00

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, até o limite de 5% (cinco por cento) da receita total estimada para o exercício de 2011, observadas as condições estabelecidas no artigo 38 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - abrir, durante o exercício, créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada no artigo 4º, observado o disposto no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II - abrir créditos adicionais suplementares até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência, fixada nos termos do artigo 11 da Lei nº 3.652, de 5 de agosto de 2010, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2011.

Parágrafo único - Não onerarão o limite previsto no inciso I do caput deste artigo, os créditos:

I - abertos com recursos da Reserva de Contingência;

II - destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias relativas a despesas à conta de recursos vinculados, conforme o artigo 8º, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 9º - Fica o Poder Executivo, observadas as disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de recurso, autorizado a modificar as fontes de recursos previstas nesta lei e em créditos adicionais, visando ao atendimento das necessidades de execução dos programas. 

Art. 10 - As metas fiscais de receita, despesa, resultados primário e nominal, apurados segundo esta lei, constantes do Demonstrativo da Compatibilidade da Programação do Orçamento com as Metas de Resultados Fiscais, atualizam as metas fixadas na Lei nº 3.652, de 5 de agosto de 2010, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2011.

Câmara Municipal de Itanhaém, em 30 de novembro de 2010.

	
	JOSÉ RENATO COSTA DE OLIVA
	

	
	Presidente
	

	
	
	
	

	Flávio da cruz abbasi
	
	
	Cícero cassimiro domingos

	1º Secretário
	
	
	2º Secretário


Registrado sob protocolo nº. 2796/2010

Diretoria Geral, em 30 de novembro de 2010.

Projeto de autoria do Executivo, aprovado com a emenda de autoria da Vereadora Regina Célia de Oliveira.
Cássio Luiz Muniz

Diretor Geral 

